
 
COMPANHIA ABERTA - CNPJ: 92.693.019/0001-89 

 
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

SENHORES ACIONISTAS: 
 
A. É UMA ESPECIAL SATISFAÇÃO COMUNICARMOS AOS SENHORES ACIONISTAS QUE EM 2024 MANTIVEMOS 

UM RITMO EXPRESSIVO DE TRABALHO, EM QUE PESE O CENÁRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO INDUSTRIAL 
INQUIETO E CONTURBADO... 

 
B. MANTIVEMOS O RITMO NORMAL DE TRABALHO FOCADO NO PROCESSAMENTO DE +/- 400.000 TON DE 

AÇOS PLANOS E DE CERCA DE +/- 50.000 TON DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUTOS SIDERÚRGICOS 
PLANOS  ÀS INDÚSTRIAS METALMECÂNICAS DA REGIÃO SUL. 

 
C. ENCERRAMOS O ANO DE 2024 COM A ESPERANÇA DE UM ANO DE 2025 EM PATAMARES INDUSTRIAIS 

PRODUTIVOS DE ALTO NÍVEL  OBJETIVANDO MELHORES RESULTADOS OPERACIONAIS. 
 

D. COM EXPRESSIVOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS DECORRENTES DE DECISÕES JUDICIAIS  
FAVORÁVEIS  CONTINUARÃO SENDO  COMPENSADOS EM 2025, NOS LEVANDO A PREVER UM ANO DE 
PERFORMANCE CONJUNTURAL ESPECIAL ELEVADA! 

 
E.  COMEÇAMOS O ANO DE 2025 FOCANDO UM PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E DE AQUISIÇÃO DE NOVOS 

E MODERNOS EQUIPAMENTOS DE CENTRO DE SERVIÇOS DE ÚLTIMA GERAÇÃO, ABRANGENDO  TODAS 
AS UNIDADES INDUSTRIALIZADAS QUE COMPÕEM OS CENTROS DE SERVIÇOS DA PANATLANTICA S.A. – 
PANATLÂNTICA TUBOS, PANASER, TUBOSPAN, , PANATLANTICA CATARINENSE  E DA NOVA UNIDADE 
DE CAMPO LIMPO PAULISTA, ALÉM DA TRANSPORTADORA AÇOLOG, RESPONSÁVEL PELO TRANSPORTE 
DE TODO O AÇO PROCESSADO PELAS EMPRESAS. 

 
F. COM O OTIMISMO EMPRESARIAL QUE MOLDA A NOSSA EXPRESSIVA CAMINHADA , UM REALINHAMENTO 

DOS PREÇOS DOS PRODUTOS SIDERÚRGICOS PLANOS E EM NOVO PATAMAR ADENTRAREMOS EM 
PERÍODO DE RESULTADOS OPERACIONAIS E DE LUCRATIVIDADE POSITIVA PARA O ANO NOVO DE 2025! 

G.  ATRAVESSAMOS OS ANOS ANTERIORES  EM NÍVEIS POSITIVOS E ADENTRAMOS 2025 COM VIÉS OTIMISTA 
DE NOSSAS ATIVIDADES. 

H. COMEÇAMOS EM 2024 A IMPLEMENTAÇÃO DO ESG, PARA MELHORAR AINDA MAIS A NOSSA GOVERNANÇA 
CORPORTAIVA COM NOVAS INICIATIVAS SOCIAIS  E AMBIENTAIS., REARFIMANDO O NOSSO COMPROMISSO 
COM A SOCIEDADE. 

I. REAFIRMAMOS A NOSSA FILOSOFIA DE MANUTENÇÃO DO PESSOAL DO QUADRO DIRETIVO E 
OPERACIONAL DAS EMPRESAS, ONDE MANTIVEMOS ORGULHOSAMENTE A BANDEIRA DA IMPORTÂNCIA 
DIRETIVA E DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS PRESERVADOS “IN TOTEM”, DURANTE OS ÚLTIMOS  ANOS, 

J. AGRADECIMENTOS ESPECIAIS A CSN FORNECEDORA DE AÇOS PLANOS, AO PRESTATIVO E ATENCIOSO 
SETOR FINANCEIRO E AO NOSSO HONROSO E FIEL QUADRO DE CLIENTES INDUSTRIAIS E DE SERVIÇO! 

K. COMO FILOSOFIA ADMINISTRATIVA TRADICIONAL DA EMPRESA BOA PARTE DAS RESERVAS DE LUCROS 
DE NOSSOS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS DEVERÁ SER MANTIDA EM NOSSAS EMPRESAS, PREMIANDO OS 
NOSSOS FIÉIS E LONGEVOS ACIONISTAS. 

L. A CIA. NÃO POSSUI OUTRO CONTRATO FIRMADO COM SEUS AUDITORES INDEPENDENTES E PARTES 
RELACIONADAS QUE NÃO ESTEJA VINCULADO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA INTERNA E 
EXTERNA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA PAN/AFIL EM NÍVEL INTERNACIONAL. 
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PANATLÂNTICA  S/A. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

(em reais) 

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL 

A Companhia, com sede em Gravataí  (RS) e unidade industrial em Glorinha (RS), 

tem por objeto a industrializaça o, come rcio, importaça o, exportaça o e 

beneficiamento de aços e metais, ferrosos ou na o ferrosos, revestidos ou na o, 

pro prios ou de terceiros. A Companhia podera  participar do capital de outras 

sociedades. 

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As Demonstraço es Conta beis Individuais e Consolidadas do exercí cio de 31 de 

dezembro de 2024, foram elaboradas e esta o sendo apresentadas em 

conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo 

IASB e tambe m de acordo com as pra ticas conta beis adotadas no Brasil, com 

atendimento integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e 

pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comite  de Pronunciamentos Conta beis e 

aprovados pela CVM – Comissa o de Valores Mobilia rios. 

O Conselho de Administraça o autorizou a conclusa o das Demonstraço es 

Conta beis Individuais e Consolidadas findas em 31 de dezembro de 2024, em 

28 de fevereiro de 2025. 

NOTA 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 

3.1 Base de Preparação 

3.1.1 Demonstrações Contábeis Consolidadas 

As Demonstraço es Conta beis consolidadas da Companhia esta o 

sendo apresentadas de acordo com os padro es internacionais  

(International Financial Reporting Standards-IFRS). Estas 

Demonstraço es Conta beis foram elaboradas com base nos 

pronunciamentos plenamente convergentes com as normas 

internacionais de contabilidade, emitidos pelo Comite  de 



Pronunciamentos Conta beis (CPC) e aprovados pela Comissa o de 

Valores Mobilia rios (CVM). 

3.1.2 Demonstrações Contábeis Individuais 

As Demonstraço es Conta beis individuais da controladora 

tambe m foram elaboradas com base nas normas internacionais 

de contabilidade, exceto com relaça o a avaliaça o dos 

investimentos em controladas e coligadas pelo me todo de 

equivale ncia patrimonial, e conforme as IFRS seria custo ou valor 

justo. As Demonstraço es Conta beis da Controladora esta o sendo 

publicadas em conjunto com as Demonstraço es Conta beis 

Consolidadas. 

3.2 Consolidação 

As Demonstraço es Conta beis consolidadas compreendem as 

Demonstraço es Conta beis da Panatla ntica S.A. e suas Controladas Diretas 

Panatla ntica Catarinense S.A., e a Panatla ntica Ind. Com.de Tubos S/A., e 

suas controladas indiretas Açolog Serviços de Transporte e Logí stica 

Ltda., Panaser S/A.-Beneficiamento de Aços, Açolog Transporte 

Sideru rgico Ltda., e a Tubospan S.A.. A controlada direta, Induminas S.A., 

foi incorporada/negociada no segundo semestre desse ano. Os saldos de 

Ativos e Passivos e os valores das transaço es comerciais foram eliminados 

no processo de consolidaça o. 

3.2.1 Demonstrações Contábeis Consolidadas 

A Companhia efetua a consolidaça o de suas Demonstraço es 

Conta beis de acordo com as atuais pra ticas conta beis adotadas no 

Brasil, e em conformidade com os pronunciamentos te cnicos 

emitidos pelo Comite  de Pronunciamentos Conta beis (CPC), 

aprovados pela Comissa o de Valores Mobilia rios (CVM). 

3.2.2 Demonstrações Contábeis Individuais 

No balanço patrimonial individual, essas participaço es sa o 

avaliadas pelo me todo de equivale ncia patrimonial. De acordo 

com esse me todo, o investimento e  inicialmente reconhecido pelo 

custo e posteriormente ajustado pelo reconhecimento da 

participaça o atribuí da a  Companhia nas alteraço es dos ativos 



lí quidos da investida. Ajustes no valor conta bil do investimento 

tambe m sa o necessa rios pelo reconhecimento da participaça o 

proporcional da Companhia nas variaço es de saldo dos 

componentes dos ajustes de avaliaça o patrimonial da investida, 

reconhecidos diretamente em seu patrimo nio lí quido. Tais 

variaço es sa o reconhecidas de forma reflexa, ou seja, em ajuste de 

avaliaça o patrimonial diretamente no patrimo nio lí quido. 

3.3 Estimativas Contábeis 

A elaboraça o de demonstraço es conta beis de acordo com as pra ticas 

conta beis adotadas no Brasil requer que a Administraça o use de 

julgamento na determinaça o e registro de estimativas conta beis que 

incluem a s proviso es de natureza trabalhista; proviso es para 

continge ncias; provisa o para devedores duvidosos; proviso es 

operacionais e outras avaliaço es similares. Os resultados das transaço es 

podem apresentar variaço es em relaça o a s estimativas quando de sua 

realizaça o no futuro, devido a impreciso es inerentes ao processo de sua 

determinaça o. A companhia revisa as estimativas e premissas 

periodicamente, ajustando-as, quando aplica vel. 

3.4 Moeda Funcional e de Apresentação das Demonstrações Contábeis 

A administraça o da companhia definiu que sua moeda funcional e  o real. 

Transaço es em moeda estrangeira, isto e , todas aquelas na o realizadas na 

moeda funcional, sa o convertidas pela taxa de ca mbio das datas de cada 

transaça o. Ativos e Passivos moneta rios em moeda estrangeira sa o 

convertidos para a moeda funcional pela taxa de ca mbio da data do 

fechamento. Os ganhos e perdas de variaço es nas taxas de ca mbio sobre 

os ativos e passivos moneta rios sa o reconhecidos nas demonstraço es de 

resultados. 

3.5 Caixa e Equivalentes de Caixa 

As aplicaço es financeiras disponí veis referem-se a tí tulos de alta liquidez, 

e na o esta o sujeitos a risco de mudança de valor, passí veis de resgate 

imediato. As operaço es em CDB´s sa o remunerados a taxas que variam 

numa me dia ponderada de 100,5% do CDI. A Administraça o na o pretende 

resgatar os valores antes dos seus vencimentos.  



 3.6 Clientes 

As contas a receber sa o mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 

me todo da taxa de juros efetiva menos a provisa o para perdas no 

recebimento de cre ditos. Em 31 de dezembro de 2024, em torno de 97,8% 

do saldo das Contas a Receber de Clientes referem-se a vendas/serviços 

no mercado interno (Nota 04). 

3.7 Estoques 

Os estoques sa o demonstrados ao custo me dio de aquisiça o ou fabricaça o, 

lí quidos dos impostos recuperados, e na o superam os preços de mercado 

ou custo de reposiça o. O valor lí quido realiza vel e  estimado com base no 

preço de venda dos produtos em condiço es normais de mercado, menos 

as despesas varia veis de vendas (Nota 05). 

3.8 Impostos a Recuperar 

Os impostos a recuperar esta o demonstrados com base nos cre ditos 

oriundos de operaço es de entradas e saí das de mercadorias, decorrentes 

da na o-cumulatividade destes e retenço es na fonte (Nota 06). 

3.9 Demais Ativos Circulantes e Não Circulantes 

Os demais ativos sa o apresentados pelo valor de realizaça o, incluindo, 

quando aplica vel, os rendimentos e as variaço es moneta rias auferidas. 

3.10 Investimentos 

Os investimentos em controladas sa o avaliados por equivale ncia 

patrimonial na controladora. Os demais investimentos sa o avaliados pelo 

seu valor justo (Nota 08). 

3.11 Imobilizado 

Edificaço es, Terrenos, Instalaço es, Ma quinas e Equipamentos sa o os itens 

principais do imobilizado, sendo demonstrados pelo custo de aquisiça o 

ou avaliaça o. A depreciaça o dos bens e  feita pelo me todo linear. O ativo 

imobilizado e  segregado em classes bem definidas e relacionado a s 

atividades operacionais. As Cias. no decorrer dos exercí cios revisam e 

ajustam, quando necessa rio, a vida u til-econo mica estimada de ca lculo da 

taxa de depreciaça o. 



3.11.1 Redução ao valor recuperável de ativos (“Impairment”)  

Para as eventuais perdas/reduça o do valor dos ativos na o financeiros, as 

Unidades Geradoras de Caixa-UGC, sa o revisadas periodicamente quanto 

ao seu valor conta bil, com o objetivo de avaliar eventos e/ou mudanças 

nas circunsta ncias econo micas, operacionais ou tecnolo gicas que possam 

indicar deterioraça o ou perda do valor recupera vel. 

Para o exercí cio findo em 2024, foram realizadas verificaço es no a mbito 

interno e externo que pudessem afetar o desempenho 

econo mico/financeiro das “UGC” que compo em o Consolidado da Cia., 

na o havendo indicaço es de que seus ativos tangí veis e intangí veis com 

vida u til definida perdessem valor, portanto, sem necessidade de 

reconhecimento de proviso es (Nota 09). 

3.12 Intangível 

Os valores relativos a desenvolvimento de projetos que sa o diretamente 

ligados a produça o de nossos produtos e softwares foram classificados 

como ativos intangí veis, conforme Deliberaça o CVM n° 644/10.  A 

amortizaça o dos direitos e  feita pelo me todo linear a  taxa de 20,0% a.a.. 

3.13 Passivo Circulante e Não Circulante 

Sa o demonstrados pelos valores conhecidos ou calcula veis acrescidos, 

quando aplica vel, dos correspondentes encargos e variaço es moneta rias 

incorridas. 

A administraça o da Companhia considera que os prazos concedidos na 

liquidaça o das contas a pagar sa o inerentes as condiço es comerciais 

normalmente contratadas no mercado de atuaça o, na o havendo 

caracterí stica de atividade de financiamento. 

3.13.1 Empréstimos e Financiamentos 

Os empre stimos e financiamentos sa o reconhecidos, inicialmente, 

pelo valor justo, lí quido dos custos da transaça o incorridos e sa o, 

subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 

Qualquer diferença entre os valores captados (lí quidos dos custos 

da transaça o) e o valor de resgate e  reconhecida na demonstraça o 



do resultado durante o perí odo em que os empre stimos estejam 

em andamento, utilizando o me todo da taxa de juros efetiva. 

3.13.2 Provisões 

As proviso es sa o reconhecidas quando a companhia possui uma 

obrigaça o presente ou na o formalizada como resultado de 

eventos passados; e  prova vel que uma saí da de recursos seja 

necessa ria para liquidar a obrigaça o; e o valor foi estimado com 

segurança. 

3.14 Ajuste a Valor Presente dos Ativos e Passivos 

Quando aplica vel, os ativos e passivos de longo prazo sa o ajustados ao seu 

valor presente e os de curto prazo, quando seu efeito e  considerado 

relevante em relaça o ao conjunto das demonstraço es conta beis. A 

Companhia efetuou os ca lculos levando em consideraça o os fluxos de 

caixa especí ficos de cada ativo ou passivo em consona ncia com 

Deliberaça o CVM n° 564/08. 

3.15 Estimativas dos Ativos e Passivos Contingentes 

Em atendimento as pra ticas conta beis adotadas no Brasil a Administraça o 

da companhia, mediante julgamento efetuado em conjunto com os 

assessores jurí dicos, procedeu a  mensuraça o e, conforme o caso, a 

respectiva escrituraça o de Ativos e Passivos considerados contingentes 

que possam afetar significativamente as demonstraço es conta beis. 

Entretanto, a liquidaça o dos eventos provisionados podera  ocorrer por 

valor diferente do estimado, fato inerente a este tipo de registro. 

3.16 Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente 

A provisa o para imposto de renda e contribuiça o social esta  baseada no 

lucro tributa vel do exercí cio. O lucro tributa vel difere do lucro 

apresentado na demonstraça o do resultado, porque exclui receitas ou 

despesas tributa veis ou dedutí veis em outros exercí cios, ale m de excluir 

itens na o tributa veis ou na o dedutí veis de forma permanente. A provisa o 

para imposto de renda e contribuiça o social e  calculada individualmente 

por cada empresa do Grupo com base nas alí quotas vigentes no fim do 

exercí cio. 



3.17 Apuração do Resultado 

O resultado das operaço es e  apurado em conformidade com o regime 

conta bil da compete ncia dos exercí cios, tanto para o reconhecimento de 

receitas quanto de despesas. 

3.18 Reconhecimento das Receitas de Vendas 

A receita e  apresentada lí quida dos impostos e das devoluço es, sendo que 

e  reconhecida: (a) quando o valor da receita pode ser mensurado com 

segurança; (b) e  prova vel que benefí cios econo micos futuros fluira o para 

a entidade; e (c) quando crite rios especí ficos tiverem sido atendidos para 

cada uma das atividades da Companhia.  

Apresentamos a reconciliaça o da Receita Bruta para com a Receita 

Liquida: 

 

 

3.19 Julgamento e Uso de Estimativas Contábeis 

As polí ticas conta beis que requerem um maior grau de julgamento e uso 

de estimativas na preparaça o das demonstraço es conta beis pela 

Administraça o da companhia, sa o: (a) os cre ditos de liquidaça o duvidosa, 

inicialmente provisionada e posteriormente lançada para perda quando 

esgotadas as possibilidades de recuperaça o; (b) vida u til, “Impairment” e 

valor residual dos ativos imobilizados e intangí veis; (c) passivos 

contingentes que sa o provisionados de acordo com a expectativa de 

perda; e (d) o valor atual de obrigaço es de plano suplementar de 

aposentadoria depende de fatores que sa o determinados com base em 

ca lculos atuariais, que utilizam uma se rie de premissas. 

3.20 Demonstração do Valor Adicionado – DVA 



A Companhia elaborou as Demonstraço es do Valor Adicionado (DVA) 

individuais e consolidadas com base em informaço es obtidas dos 

registros conta beis que servem de base de preparaça o das 

demonstraço es conta beis e seguindo as disposiço es contidas no CPC 09 – 

Demonstraça o do Valor Adicionado, aprovado pela Deliberaça o CVM nº 

557/08 da Comissa o de Valores Mobilia rios, as quais sa o apresentadas 

como parte integrante das demonstraço es conta beis conforme as pra ticas 

conta beis adotadas no Brasil aplica vel a s companhias abertas, enquanto 

para a IFRS representam informaça o conta bil adicional. 

NOTA 04 -  CLIENTES 

 

NOTA 05 -  ESTOQUES 

 

 

NOTA 06 – IMPOSTOS A RECUPERAR 

 



 

 

 

NOTA 07 - TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS 

 

As operaço es com as partes relacionadas, quanto a prazos e preços, sa o 

realizadas em condiço es semelhantes a s aplicadas no mercado. 

NOTA 08 - INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS  

A movimentaça o dos investimentos da controladora esta  representada da 

seguinte forma: 

 



 

 

                       Nota: A controlada Induminas S/A., foi incorporada em 05/09/2024, conforme 

ata da AGE de 05/09/2024, sendo que no mês de out./2024 o ativo a ela 

relacionado (imóvel) transferido em decorrência da incorporação foi vendido. 

 

 

NOTA 09 –  IMOBILIZADO 

 

A movimentação do imobilizado apresenta-se da seguinte forma: 

 

 



 

 

 

 

 

NOTA 10 - FORNECEDORES 

 



 

 

NOTA 11 - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

As operaço es de curto prazo sa o atualizadas com taxas de CDI ou Selic, 

acrescidas de “spreads” que variam entre 0,16% a 0,30% ao me s. Dos saldos da 

controladora e das controladas, 100,0%, referem-se a  captaça o em moeda 

nacional. As operaço es de longo prazo sa o destinadas para aquisiça o de bens e 

equipamentos industriais, incorporados ao ativo imobilizado, cujas garantias 

reais sa o as pro prias aquisiço es, mais duplicatas mercantis 

 

11.1 Não-Circulante 

 

 

 

 



 

 

 

 

NOTA 12 - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES (Circulante e Não Circulante)  

 



  

 

(a) Tributos Diferidos (IRPJ/CSLL) 

Em atendimento as disposiço es da Deliberaça o CVM nº 619/09, a 

Companhia e suas Controladas procederam o registro dos tributos 

decorrentes dos Ajustes de Avaliaça o Patrimonial e do Valor Justo das 

Propriedades para Investimentos. 

 

NOTA 13 -  PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

Capital Social e Direito das Ações 

O Capital Social subscrito e integralizado e  de R$ 450.000.000 (quatrocentos e 

cinquenta milho es de reais), que e  composto por 22.907.083 Aço es Ordina rias 

e 1.025.286 Aço es Preferenciais, que totalizam 23.932.369 Aço es, sem valor 

nominal, pertencentes inteiramente a acionistas domiciliados no Paí s. 

Durante o segundo semestre de 2024, foram pagos os dividendos de 2023 e 

dividendos extraordina rios, no montante de R$ 156.079.715,00. 

 

 

NOTA 14-CONTRATOS DE SEGUROS  

Devido a  natureza e porte dos estoques (produtos sideru rgicos) e principais 

bens do imobilizado (Pre dios, Instalaço es e Equipamentos Industriais), e  

polí tica da companhia contratar seguros por valores condizentes, assumindo 

alguns riscos com sinistros, os quais sa o considerados de rara ocorre ncia. Os 



bens esta o segurados contra ince ndio, vendaval, acidentes pessoais, danos e 

roubos, da seguinte forma: 

 

 

NOTA 15 - PLANO DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 

A Companhia patrocina, a funciona rios que se inscreveram ate  agosto de 2019 

de forma volunta ria, um Plano de Complementaça o de Aposentadoria junto ao 

“Fundo Multipensions Bradesco”, constituí do com caracterí sticas de plano de 

contribuiça o definida, no qual na o tem obrigaça o de efetuar contribuiço es 

adicionais apo s o te rmino da prestaça o dos serviços pelos funciona rios. 

 

NOTA 16 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS E DERIVATIVOS 

A Companhia na o efetua aplicaço es de cara ter especulativo, em derivativos ou 

quaisquer outros ativos de risco. Todas as operaço es esta o integralmente 

reconhecidas na contabilidade pelo seu valor de mercado. A exposiça o aos 

riscos, no entender da companhia, se limitam ao Risco de Cre dito, Risco de 

Preço, Risco de Taxa de Ca mbio e ao Risco de Juros. Para todos eles a companhia 

adota medidas junto ao mercado onde atua para mitigar o impacto nas suas 

operaço es comerciais.  

 

NOTA 17 –  CONTINGÊNCIAS 

17.1 Contingências Ativas 

As continge ncias ativas na o foram reconhecidas contabilmente, face a  

opinia o expressa dos assessores jurí dicos quanto a  classificaça o da 



probabilidade de e xito dos processos, atendendo assim a Deliberaça o 

CVM nº 594/09 quanto o direito lí quido e certo. 

17.2 Provisões e Contingências Passivas 

A Companhia possui diversos processos em andamento de natureza 

trabalhista, civil e tributa ria. As respectivas proviso es sa o constituí das 

considerando a estimativa feita pelos assessores jurí dicos para os 

processos cuja probabilidade de perda foi avaliada como prova vel. Os 

riscos classificados como prova veis totalizaram R$ 288.089 (R$ 230.433 

em 2023) referem-se a demandas trabalhistas suportadas por depo sitos 

judiciais. A Companhia tambe m e  parte em processos judiciais que na 

avaliaça o dos Consultores Jurí dicos, baseada em experie ncias com 

naturezas semelhantes, apresentam riscos possí veis de perda no 

montante de R$ 197.781.  

  

NOTA 18 –  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social com 

seus valores nominais 

A conciliaça o das taxas efetiva e nominal de imposto de renda e contribuiça o 

social para os exercí cios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, esta o 

demonstradas abaixo: 

 

 

 

 



NOTA 19 – CONCILIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ENTRE A CONTROLADORA E 

CONSOLIDADO 

 

 

 

NOTA 20 –  LUCRO POR AÇÃO 

Em atendimento a Deliberaça o CVM nº 636/10, a Companhia apresenta a seguir 

as informaço es sobre o resultado por aça o para os exercí cios findos em 31 de 

dezembro de 2024 e 2023.  

a) Número de ações: 

 

 

 

b) Resultado por ação: 

Como a Companhia na o possui aço es potenciais diluí das, apresenta o mesmo 

valor de lucro ba sico e diluí do por aça o. 

 

 



NOTA 21 –  DESTINAÇÃO DO LUCRO 

Neste exercí cio foram retidas parcelas do lucro lí quido, conforme previsa o legal 

e estatuta ria. Por determinaça o do Conselho de Administraça o foi constituí da a 

Reserva Estatuta ria, conforme faculta o para grafo 4, do artigo 202, da Lei n 

6.404/76, para fins de investimentos e aquisiça o de mate ria-prima, devido a  

oscilaça o vertical de preços desta “commodities”. 

A seguir demonstramos a proposta de destinaça o do lucro lí quido do exercí cio: 

 

 

 

NOTA 22 – INFORMAÇÕES POR SEGMENTO 

A Companhia e suas controladas identificaram com base na sua estrutura de 

gerenciamento e nas informaço es gerenciais internas utilizadas pelos 

principais tomadores de decisa o da Companhia, que sua operaça o total 

constitui um u nico segmento operacional. Desta forma a Demonstraça o de 

Resultado do Exercí cio ja  esta  adequada aos princí pios necessa rios 

determinados pela Deliberaça o CVM nº 582/09. 

NOTA 23 –  OUTROS FATOS 

O Estado do Rio Grande do Sul, foi severamente impactado pela catástrofe 

climática que se iniciou no final do mês de abril de 2024, que afetaram os cenários 

produtivos, humanos, sociais, econômicos, estruturais e logísticos de uma forma 

incalculável. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

RAUL MASELLI  

Presidente do Conselho    
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 
 AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

Aos  
Diretores e Acionistas da  
PANATLÂNTICA S.A.  
Gravataí-RS  
 

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da PANATLÂNTICA S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.   

Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas referidas acima 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
do PANATLÂNTICA S.A., em 31 de dezembro de 2024 o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa individual e consolidado para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards-IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board-IASB”. 

 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

 

Ênfase  

Na Nota Explicativa 08 menciona que a controlada Induminas S/A., foi incorporada em 30 de 
setembro de 2024, conforme ata da AGE de 05 setembro de 2024, sendo que no mês de outubro 
de 2024, a mesma foi vendida. Este assunto não modifica a nossa opinião. 
 

Principais Assuntos de Auditoria 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na 



formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 

Estoques 
Os estoques foram considerados como um dos principais assuntos de auditoria, devido a sua 
relevância nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. Esse assunto foi 
visto como significativo para nossa auditoria, pois eventuais equívocos na sua mensuração e 
reconhecimento podem ocasionar em distorções relevantes no resultado da Companhia. Logo, sua 
correta determinação no início e no fim do período contábil é essencial para uma apuração 
adequada do resultado do exercício. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento e avaliação dos 
procedimentos e controles internos utilizados pela Companhia para prevenir ou detectar distorções 
relevantes, que possam existir, nos processos envolvendo os estoques, bem como, validamos a 
integridade e existência dos mesmos, através de acompanhamento de inventários, ocorridos 
durante o exercício. 

Investimentos 
Os investimentos em controladas representam montantes relevantes nas Demonstrações 
Contábeis da companhia, motivo pelo qual este assunto foi visto como significativo para nossa 
auditoria. Como nossa auditoria tratou esse assunto: nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros, avaliação dos respectivos balanços individuais das empresas investidas; revisão dos 
percentuais de participações; recalculamos as equivalências patrimoniais; analisamos se as 
divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis individuais foram suficientes em relação aos 
requeridos nas normas. 
 
Imobilizado 
Conforme divulgado nas notas explicativas 3.11.1 e 9 em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
realizou o teste da redução ao valor recuperável (teste de impairment) do seu imobilizado e 
intangível no exercício de 2024, conforme requerido pelo CPC 01 (R1) - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos.  
Este processo é complexo e envolve um alto grau de subjetividade, bem como é baseado em 
diversas premissas, tais como a determinação das unidades geradoras de caixa, taxas de descontos, 
projeção de inflação, percentuais de crescimento e rentabilidade dos negócios da Companhia para 
os próximos anos, entre outros. Estas premissas serão afetadas pelas condições de mercado ou 
cenários econômicos futuros do Brasil, os quais não podem ser estimados com precisão.  
Consideramos o teste anual de impairment de 2024 como um dos principais assuntos de auditoria 
devido ao alto grau de subjetividade e complexidade nas premissas e cálculos envolvidos. 
A administração da Companhia revisou o valor recuperável dos ativos acima referidos e como 
resultado, não foi identificada a necessidade de redução ao valor recuperável dos ativos e em 2024 
optou por manterem a mesma posição. 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a verificação das análises e resultados 
realizados pela Companhia para mensurar o valor recuperável e as premissas, projeções e 
metodologia utilizada, a movimentação do período  e, avaliamos a sua adequada divulgação nas 
notas explicativas às demonstrações contábeis, estando de acordo com as normas vigentes.   
 
 
 



Reconhecimento das Receitas de Venda 
Consideramos esse assunto significativo para nossa auditoria, em virtude da relevância da receita 
líquida de venda nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia, visto que 
o reconhecimento de receitas de vendas ocorra sem que sejam atendidos os critérios mínimos 
necessários exigidos pelas normas brasileiras de contabilidade. Como nossa auditoria conduziu esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento e avaliação 
dos procedimentos e controles internos utilizados pela Companhia para prevenir ou detectar 
distorções relevantes, que possam existir, no processo de reconhecimento da receita; o envio de 
cartas de confirmação externa para uma amostra de contas a receber de clientes, de forma a avaliar 
a sua existência. 

Empréstimos e Financiamentos 
Pela natureza relevante das operações financeiras individuais e consolidadas é de suma 
importância assegurar o reconhecimento apropriado dos encargos financeiros no exercício, bem 
como a correta classificação contábil, visando atender as normas contábeis. Como nossa auditoria 
tratou este assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram entre outros, a validação dos 
lançamentos efetuados pela Companhia; sua correta classificação contábil; análises dos contratos 
existentes, bem como o envio de cartas de confirmação externa dos saldos para todas as 
instituições financeiras na qual a Companhia possui operação. 

O resultado de nossos procedimentos foi considerado adequado no contexto das Demonstrações 
Contábeis tomadas no conjunto. 

 

Outros assuntos  

Demonstrações do valor adicionado  
As informações financeiras intermediárias anteriormente referidas incluem as demonstrações do 
valor adicionado (“DVA”), individual e consolidada, referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditora executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis, com o objetivo 
de concluir se elas estão conciliadas com as informações financeiras intermediárias e os registros 
contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Com base em 
nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que essas DVA 
não foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa 
norma e de forma consistente em relação às informações financeiras intermediárias individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.  
 
 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor  
 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração, que deve ser disponibilizado após a data deste relatório. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 



da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito 
 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pela IASB e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da companhia e de 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 
 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. 



• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas 
controladas. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a companhia e suas controladas a não mais se manter 
em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. 
 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

 

Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2025. 
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Declaração dos Diretores  

 

DECLARAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - PARA FINS DO ARTIGO 27 DA 
RESOLUÇÃO CVM nº 80/22  

 
Declaramos, na qualidade de Diretor Superintendente e de Relações de Mercado e de 
Diretor Industrial da Panatlântica S/A, sociedade por ações com sede na cidade de 
Gravataí, Estado do Rio Grande do Sul, na rua Rudolfo Vontobel, nº 600 – Distrito Industrial, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 92.693.019/0001-89 (“Companhia”), nos termos do parágrafo 
1º, do inciso VI, do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, que 
revisamos, discutimos e concordamos com as demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024. Declaramos ainda, que 
estas Demonstrações, refletem a realidade de nossas operações, com os esclarecimentos 
adicionais realizados através das Notas Explicativas.  
 

Gravataí/RS, 03 de fevereiro de 2025.  

 

Karl Ernst Steppe 
Diretor Superintendente e de Relações de 

Mercado 

Euclides H. Teixeira Jardim 
Diretor Industrial 

 
 

 

 

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
PARA FINS DO ARTIGO 27 DA RESOLUÇÃO CVM nº 80/22 

Declaramos, na qualidade de Diretor Superintendente e de Relações de Mercado e de 
Diretor Industrial da Panatlântica S/A, sociedade por ações com sede na cidade de 
Gravataí, Estado do Rio Grande do Sul, na rua Rudolfo Vontobel, nº 600 – Distrito Industrial, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 92.693.019/0001-89 (“Companhia”), nos termos do  inciso V 
do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, que revisamos, discutimos 
e concordamos, que revisamos, discutimos e concordamos com a opinião expressada no 
parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024. 

Gravataí/RS, 05 de março de 2025. 

 

Karl Ernst Steppe 
Diretor Superintendente e de Relações de 

Mercado 

Euclides H. Teixeira Jardim 
Diretor Industrial 

 
 


